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PODER JUD]CIARIO

T]UBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA
SEÇAO DE CONTRA\FOS

CONTRATO N' {)9/2019 - TRE#B
PROCESSO SE] NO 541-05.2019.6.15.8000

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
PROFISSIONAL DO SETOR ARTÍSTICO QUK l;AZEM
ENTalE SI O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
p.\RALHA E ANTÕNIo LUIZ DE OLIVEIRA NETO.

Aos vinte e um dias do mês de março (]o ano de dois mil e dezanove

compareceram, de um ]ado, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA, CNPJ
Bo 06.017.798./0001-60, com foro na cidade de João Pessoa, situado na Av. Princesa lsabel, n'

201, 1hmbiá, Estado da Paraíba, CEP 58.020-911, neste ato representado seu Secretário de

Administração e Orçamento, VALTER FÉLIX DA SILV.A., brasileiro, casado, RG n' 932.907--

SSP/PB, CPF n' 468.408.184-20, doravante designado Ci)NTRATANTE ou simplesmente

TRE/PB e, de outro lado, ANTONIO LUIZ DE (1)LIGEIRA NETO, brasileiro, solteiro, ator e

diretor de teatro, CPF 952.048.064-15, RG 1 569223 - 2 via -- SSDS/PB, cone (83) 98887-3244/,

com endereço na rua Profa. Mana Esther B. h/mesquita, 275, BL. 01, apt. 202, lpês, João

Pessoa/PB, CEP 58.02B-700, que apresentou os documentos exigidos por lei, daqui por diante

designado CONTRATADO, que têm, entre si, ju:;to e avançado, e celebram, por força do

presente instrumento e de conformidade cena o disposto no art. 25, 111 na Lei n' 8.666, de 21 de

junho de 1993, o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMElliA - DO OB TETA

1.1 - 0 presente contrato tem como ( bjeto a prestação do f;erviço de 01 (um) profissional do

setor artístico, para a mcr:tagern e direção cie 03 (três) intervenções teatrais com os servidores do



TRE-PB (Grupo Cenário Eleitoral), que servirá para atender aos projetos do Memorial da Justiça

Eleitoral e da Biblioteca Procurador João Jurema do TRE-PB, com encenações educativas sobre

temas diversos acerca da cidadania, bem como outras temáticas de literatura e cultura do projeto

Eleituras da Biblioteca, bem como proJetos da EJE - Escola Judiciária Eleitoral e SGP --

Secretaria de Gestão de Pessoas, confomte Termo de Referência n' 01/2019 -- TRE-

PB/PTRE/DG/SJI/CGI/SEBMI, que faz parte integrante deste contrato independentemente de

transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA DA EXECUÇÃO

2.1 -- O serviço objeto deste contrato será realizado por execução indireta, no regime de

empreitada por preço global

CLÁUSULA TERCEiitA - DOS ENCARGOS i)o CONTRATANTE

3.1- O CONTRAI.ANTE se obriga a

a) proporcionar ao CONTjiATADO todas as facilidades necessárias ao bom cumprimento das

obrigações contratada

b) comunicar ao CONTRATmO formal e imediatamente, todos os problemas e dificuldades

relacionados à prestação do serviço contratado;

c) efetuar o pagamento ao CONTRATmO, de acordo com as condições estabelecidas no item

10 do Termo de Referência n' 01/20 1 9 -- TRE-PB/PTRE/DG/SJI/CGI/SEBMI.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1 -- O CONTRATADO se obriga a

a ) comparecer ao TRE/PB, localizado na Av. Print=esa lsabe1, 201 -- Tambiá, João Pessoa -- PB,

para atividades de oficina, leitura, ensaio e apresentações cultui ais do grupo Cenário Eleitoral,
vinculado a SECOS - Memorial e Biblioteca, dtlntro do horário e período estabelecido pelo

CONTRATANTE;



b) responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ou quaisquer

outros, ainda que não previstos no contrato, resultante da execução deste contrato;

c) manter sigilo sobre toda e qualquer informação interna do CONTRAI.ANTE que vier a ter em

filnção da execução do serviço;

d) manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas e todas as condições exigidas para a contratação;

e) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia
anuência do TRE/PB.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES PAR'rICULARES

5.1 - o CONTRA:JANTE não se responsabilizará por quaisquer serviços que venham a ser

executados pela CONTRATADA, sem que tenham sido solicitados pelo Gestor deste Contrato ou

fora de sua vigência;

5.2 - E assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da
CONTRATmA documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os

encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste

Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO

6.1 - O CONTRATANTE pagará ao CONTRAI:ADO, pela prestação do serviço efetivamente

executado, o valor total de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais).

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1 0 pagamento do preço será realizado ao CONTRATAM)O em 04 (quatro) parcelas men

sais (março, maio, setembro, novembro/2019), com o recebimento íJos serviços.



7.2 - O pagamento será efetuado ao CONTliATmO através de OBC - Ordem Bancária de

Crédito, OBB - Ordem Bancária para Banco ou Ordem Bancária para Pagamento de Faturas com

Código de Barras, até o dia lO (dez) do mês subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatu-

ra/Boleto Bancário no Protocolo Geral do TRE/PB, ressalvado o disposto no $3' do art. 5' da Lei

n' 8.666/93, observada a ordem cronológica estabelecida no referido dispositivo;

7.2.1 -- A Nota Fiscal/Fatura/Boleto Bõ,ncário com código de barras deverá ser apresentado no

Protocolo Geral do TRE/PB até o último dia do mês do faturamento, acompanhado da declaração

de conta corrente própria, na qual deseja receber o referido pagamento, com a identificação da

instituição financeira, nome e prefixo da agência correspondente, sob pena de o
CONTRATADO arcar com a multa decorrente do intempestivo recolhimento do ISS;

7.2.2 A Nota Fiscal/Fatura/Boleto Bancário será analisado pelo Gestor do contrato e atestada,

se for o caso;

7.2.3 - O Contratante s: reserva ao direito dc não efetuar c pagamento se, no ato da atestação da

nota fiscal/fatura por f;arte do servidor do Tribo:nal, este verificar que os serviços foram

executados em desacordo com o especificado no custe;

7.2.4 -- O CPF constante da Nota Fiscal/Fatura/Boleto Bancário deverá ser o mesmo indicado na

proposta/nota de empenho, sob pena de não ser efetuado o pagamento;

7.2.5 - Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da

despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á, após a

regularização da situação e/ou reapresentação da nota fiscal/fatura, não acarretando qualquer

ânus para o Contratante.

7.3 - Por se tratar de serviço não contínuo, o valor contratual será fixo e irreajustável nos tempos

do art. 55, inciso 111, da Lei 8666 de 1993.

7.4 - A CONTRAlIANTE poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes à

multa ou indenizações devidas pela CONTRATmA, nos termos do Contrato.



7.5 - Caso o CONTRAI:ADO tenha o recolhimento dos encargos relativos ao FGTS centralizado,

o documento comprobatório de autorização para a centralização dos recolhimentos deverá ser

apresentado à Administração;

7.6 -- Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB procederá à atualização

financeira diária de seus débitos, onde os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio

por cento) ao mês, ou 6% (seis por ce lto) a: ) ano, conforme a f;eguinte fórmula:

l - (TX / 100;

365

EM = 1 x N x VP

onde

l = Índice de atualização financeira;

TX rcentual da taxa de juros de mora anual

EM - Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.
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7.6 -- O valor dos anca:gos moratórios de que trata a cláusula 7.5 serão, eventualmente, incluídos

no pagamento do mês subsequente

7.7 - Nenhum pagamento será efetuado AO CONTRATmO, enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira que Ihe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência,

sem que isso gere direito a reajustamento de preços

7.8 - O serviço objeto deste contrato será recebido

a) Em 4 (quatro) parcelas assim divididas: março, maio, setembro, novembro/2019

CLÁUSULA OITAVA

CONTRIBUIÇOES

DO RECOLHIMENTO 1)0 IMPOSTO E DAS



8.1 - O pagamento de impostos, as taxas, os emolumentos, as contribuições fiscais e parafiscais

que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do Contrato ou de sua execução, serão de

exclusiva responsabilidade do CONTRATADO assim definido na norma tributária, sem direito

a reembolso, e serão devidamente retidos na fonte

8.2 - Com base nos preceitos da legislação municipal correspondente, será retido, na fonte, o

ISS sobre o valor do serviço prestado, excito nos casos de comprovado recolhimento por parte

do CONTRATADO.

CLÁUSULA NONA 1)0 PRAZO DE VI(;ENCHA

9.1 O presente contrato terá a vigência de lO (dez) meses a contar da data de sua assinatura

9.2 -- Os serviços objetos deste contrato serão prestados nos meses de março a dezembro de
2019.

CLÁUSULA DÉCIM.A - DAS ALTERAÇÕES

10.1 - 0 contrato poderá ser alterado nos casos e condições previstos na seção 111, do capítulo lll

da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - l)A l)OTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 - A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta do Elemento de Despesa

e do Programa de Trabalho - Comunicação e divulgação institucional, constantes no Orçamento

da Justiça Eleitoral para o exercício 2o19.

PARÁGRAFO UNICO

Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício, foram emitidas as Notas de

Empenho Do 2019NE000297 e Do 2019NE0(]0299, em 20/03/20]9, ND 339036 e 339147 e

PTRES 084596, à conta da dotação especificada nesta cláusula.



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DOS DIREITOS DE IMAGEM

12.1 - Os direitos de uso e reproduç:lo de imagem soba-e o trabalho elaborado pelo

CONTRA:lIADO devem seguir os termos da Lei n' 9.610, de 19 de fevereiro de 1998. Nestes

termos, o CONTRATANTE pode dispor do trabalho para todo e qualquer fim, sempre

mencionando a autoria, independentemente de qualquer rcmuncração especial ou adicional

àquela ajustada neste contrato, podendo qualquer das partes publica-lo em revistas

especializadas, exposições e também em meios eletrõnicos diversos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - l AS PENALIDADES E DO DESCONTO DO
VALOR DA MUITA

13.1 - O CONTR.AI'ANTE poderá aplicar à CONTR/qTmA as penalidades previstas no artigo

87 da Lei n' 8.666/93 e suas alterações, mediante publicação no Diário Oficial da União, Seção
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13.2 - Recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias,

contados da notificação do CONTRATmTE, caracteriza o descumprimento total da obrigação

assumida, sujeitando-o à penalidade de multa no Percentual de até 30%ü (trinta por cento) sobre o

valor global da obrigação não cumprida.

13.3 Caso a contratada não preste o serviço contratado no prazo e condições avençadas, ficará

sujeita a multa de mora diária de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor do

contrato até o máximo de IO (dez) dias.

13.4 -- Sendo o atraso superior a lO (dez) dias, configurar-se-á a inexecução parcial ou total da

obrigação, a ensejar a aplicação da multa compensatória prevista no item 13.5, sem prejuízo da

aplicação da multa moratória, limitada a 0,5% (zero vírgula cinco por cento). Se o atraso, a
critério da Administração, inviabilizar a execução do serviço, restará configurada a inexecução

total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisiio unilateral da avença.

13.5 -- Caso haja inexecução contratual que motive e resulte em rescisão unilateral da avença,

além das sanções administrativas supracitadas, será aplicável multa compensatória de até 30%D



(trinta por cento) ou Je até 15% (qt,inze por cento) sobre o valor do contrato, conforme a

inexecução seja total ou parcial, respectivarlente

13.6 A aplicação das multas compensatória e moratória nãc necessitam ser publicadas no

DOU, devendo a intimação da apenada dar-se por meio de notificação.

13.7 - As sanções estabelecidas neste item s-ão da competência exclusiva da autoridade designada

nos normativos internos deste Tribunal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo,

no prazo de lO (dez) dias da efetiva notifica.ção

13.8 -- A autoridade competente, na aplicação das perlalidades previstas neste item, deverá levar

em consideração a gravidade da conduta da Contratada, o caniter educativo da pena, bem como o

dano causado ao Contratante, observ:idos os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade,

da prevalência e indisponibilidade do interesse público, em decorrência de circunstâncias

fundamentadas em fatos reais e comprovados.

13.9 -- O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do artigo 86, $ 3' da LLC,

poderá ser descontado dos créditos da Contratada, da garantia contratual ou cobrado

judicialmente, nesta ord(,m

13.10 - O recolhimento do valor da multa, moratória ou comi)ensatória, deverá ser feito no prazo

de 5 (cinco) dias úteis contados da data da intimação da aplicação da sanção, sob pena de seu

desconto ser efetuado confomle item anterior, acrescida de juros moratórios de 1%u (um por

cento) ao mês.

13.11 As penalidades estabelecidas nesta cláusula deverão scr registradas no SICAF.

13.12 -- As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a possibilidade de o

CONTRAlIANTE cobrar da CONTRATADA indenização por eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA DA RESCISÃO

14.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições previstos na seção V. do capítulo

111, da Lei 8.666/93.



CLÁUSULA DECIMA QUINTA DO FtINDANIENTO LEGAL

14.1 - O presente Contrato tem apoio legal no artigo 25, 111, da Lei Ho 8.666/93, Processo SEI

n.' 541-05.2019.6.15.8( 00 e reger-sc-á pcr suas cláusulas e pelos tempos da proposta do
CONTRAI.ADO.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - Para dirimir questões deste Contrato fica n.omeado o foro da Seção Judiciária da Justiça

Federal desta Capital.

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato

lavrado em duas vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e seu extrato será publicado no

Diário Oficial da União, Seção 3

W\ÉTER FELIX DA SllNA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA

ANTONIO LUIZ DE OLIVEIRA NETO
CONTRATADO


